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TERMO DE DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO - TDCO
Nº 017/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO
ESTADO DE MINAS GERAIS E A EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DE MINAS
GERAIS PARA EXECUÇÃO DO PROJETO "DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS
SUSTENTÁVEIS PARA A CAFEICULTURA ORGÂNICA"

 

A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - FAPEMIG, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 21.949.888/0001-83, sediada na Avenida José Cândido da Silveira, nº 1500, Bairro
Horto, em Belo Horizonte/MG, CEP: 31035-536-, representada neste ato por seu Presidente, CARLOS
ALBERTO ARRUDA DE OLIVEIRA  inscrito no CPF sob o nº ***.613.166-**, doravante denominada
ÓRGÃO TITULAR DO CRÉDITO ​; e a EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DE MINAS
GERAIS - EPAMIG, com sede na Av. José Cândido da Silveira, nº 1647, Bairro Cidade Nova, na cidade
de Belo Horizonte/MG,CEP 31.170-495, inscrita no CNPJ sob o n. 17.138.140/0001-23 , neste ato
representada por sua presidente NILDA DE FÁTIMA FERREIRA SOARES , inscrita no CPF sob o
nº***.581.916-**, no uso das atribuições, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR DO
CRÉDITO ​;

Considerando que o Órgão Titular do Crédito é a agência de indução e fomento à pesquisa
e à inovação de Minas Gerais e que, no cumprimento de sua finalidade, compete a ela apoiar projetos de
natureza científica e tecnológica de instituições de direito público ou privado ou de pesquisadores
individuais, que sejam considerados relevantes para o desenvolvimento científico, tecnológico, econômico
e social do Estado;

Considerando que o Órgão Gerenciador do Crédito é a executora que, no cumprimento de
sua finalidade, compete o fortalecimento da agricultura e da pecuária em Minas Gerais e desenvolve
projetos que valorizam as especificidades regionais e que propõe inovações e alternativas às práticas
agrícolas tradicionais e realiza pesquisas que buscam a melhoria da qualidade dos alimentos e resultam em
novas tecnologias para aumentar a produtividade no campo, gerar mais renda para produtor rural e
melhorar a qualidade de vida;

Considerando a Lei Estadual nº 22.929/2018, que estabelece em seu art. 17 que “Dos
recursos atribuídos à FAPEMIG, correspondentes a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente
ordinária do Estado e por ela privativamente administrados, nos termos do art. 212 da Constituição do
Estado, no mínimo 40% (quarenta por cento) serão destinados ao financiamento de projetos desenvolvidos
por instituições estaduais", definindo no inc. III do parágrafo primeiro do art. 7º da Lei nº 24.821, de
14/6/2024 que deste total destina-se “III – 20% (vinte por cento) ao custeio de programas e projetos em
ciência, tecnologia e inovação, alinhados às políticas públicas do Estado, implementados pela Empresa
de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais – Epamig";

Considerando que o Termo de Descentralização de Crédito Orçamentário - TDCO é o
instrumento hábil a transferir o poder de gestão de crédito orçamentário e financeiro entre unidades
orçamentárias integrantes do orçamento fiscal, viabilizando a realização de ações em que haja parceria
entre órgãos ou entidades de interesse da Administração Pública Estadual;

Considerando o Parecer n. 15.601, de 24 de fevereiro de 2016, da Advocacia Geral do
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Estado de Minas Gerais - AGE, que orienta a utilização do Termo de Descentralização de Crédito
Orçamentário (TDCO) quando a parceria envolver recursos destinados aos órgãos ou entidades da
Administração Pública Estadual;

 

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE DESCENTRALIZAÇÃO DE
CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS, com base na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei
Federal nº 13.243, de 11 janeiro de 2016, e na Lei Federal nº 10.973/2004, que dispõe sobre estímulo ao
desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica, Decreto Estadual nº
47.442/2018, Lei Estadual nº 17.348/2008, Decreto Estadual nº 48.745/2023, a Lei Estadual nº
22.929/2018, no Decreto Estadual nº 46.304, de 28 de agosto de 2013, que dispõe sobre a descentralização
de crédito orçamentário entre os órgãos e entidades da administração pública do poder executivo, na Lei
Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, de forma subsidiária e no que couber, e mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

 

1.1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente instrumento a cooperação para execução direta no orçamento

da FAPEMIG das despesas correspondentes à execução do projeto "Desenvolvimento de Tecnologias
Sustentáveis para a Cafeicultura Orgânica", nos termos previstos neste TDCO, e em conformidade com
o Plano de Trabalho PPE-00039-24 (95073069) que é parte integrante e inseparável do presente Termo.

2.2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste TDCO é de 48 meses e de execução do projeto que deu origem

de 36 meses, a contar da data de publicação do seu extrato na Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais,
podendo ser prorrogado mediante solicitação, acompanhada de justificativa técnica e aceitação mútua dos
partícipes, com a devida readequação do plano de trabalho do projeto, por meio da assinatura de Termo
Aditivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Este TDCO será extinto automaticamente após o término da
vigência, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial entre os partícipes.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Qualquer alteração deste instrumento jurídico deverá ser
realizada de comum acordo pelos partícipes, mediante termo aditivo, com as devidas justificativas, dentro
da vigência do instrumento.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica vedado o aditamento do presente TDCO com o intuito
de alterar o seu objeto, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente que o praticou.

3.3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
Os créditos orçamentários no valor de R$ 508.447,63 (quinhentos e oito mil e quatrocentos

e quarenta e sete reais e sessenta e três centavos):

 

2071 19 571 022 4513 0001 3 3 50 43 0 10 1
2071 19 571 022 4513 0001 4 4 50 42 0 10 1

4.4. CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E
FINANCEIROS

Os recursos orçamentários e financeiros destinados obrigatoriamente ao pagamento das
despesas decorrentes deste Termo de Descentralização de Crédito Orçamentário, conforme especificado
no detalhamento dos itens do orçamento aprovado, serão descentralizados pela FAPEMIG à EPAMIG,
preferencialmente em parcela única a ser disponibilizada mediante disponibilidade financeira.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução deverá obedecer ao detalhamento dos itens do
Plano de Trabalho, que será parte integrante deste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos financeiros previstos neste termo limitam-se ao
valor constante na presente Cláusula, não se responsabilizando o ÓRGÃO TITULAR DO CRÉDITO
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pelo aporte de quaisquer outros recursos em decorrência de modificação do projeto original ou por fatos
supervenientes que necessitem de suplementação a qualquer título.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O crédito orçamentário descentralizado não utilizado pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO deve, obrigatoriamente, retornar à FAPEMIG, até o término
do exercício financeiro em que ocorreu a descentralização, conforme art 7º do Decreto Estadual nº
46.304/2013.

5.5. CLÁUSULA QUINTA – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA-
FINANCEIRA

A disponibilização dos recursos financeiros a que se refere à Cláusula Terceira dar-se-á nos
termos dos artigos 2º, 5º e 6º do Decreto nº 46.304, DE 28 de agosto de 2013, transferindo ao ÓRGÃO
GERENCIADOR DO CRÉDITO o poder de gestão de crédito orçamentário da FAPEMIG, e
viabilizando a realização do objeto do presente instrumento, de forma a permitir a execução dos recursos
no próprio orçamento da FAPEMIG, competindo-lhes:

5.1. AO ÓRGÃO TITULAR DO CRÉDITO
a) Cadastrar, junto à Superintendência Central de Contadoria Geral – SCCG, a unidade

executora beneficiária com a descentralização;

b) Designar, por meio de Portaria Conjunta com o órgão gerenciador do crédito o ordenador
de despesas, os responsáveis técnicos indicados pelo mesmo, para realização das ações de programação e
execução orçamentária, financeira e de contabilização, no âmbito da Unidade Executora;

c) Autorizar e cadastrar, junto ao SIAFI/MG e SIAD/MG, o ordenador de despesas e os
responsáveis técnicos indicados pelo órgão gerenciador do crédito, para realização das ações de
programação e execução orçamentária, financeira e de contabilização, no âmbito da Unidade Executora;

d) Promover e executar, no âmbito do SIAFI/MG, as descentralizações de cotas
orçamentárias e financeiras, para empenho e o pagamento em nome da Unidade Executora, sob a
responsabilidade do órgão gerenciador do crédito;

e) Acompanhar as atividades de execução orçamentária e avaliar os seus resultados;

f) Inserir em sua proposta orçamentária para o exercício seguinte, a ser encaminhada à
Superintendência Central de Planejamento e Orçamento/SEPLAG, os serviços e/ou obras com os
respectivos valores;

g) Atuar em situações outras, que poderão advir, subordinadas ao entendimento prévio,
inerente a cada caso.

h) Auxiliar o Órgão Gerenciador do Crédito nos cadastros dos instrumentos jurídicos
celebrados para execução deste TDCO no Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI-MG e
no Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços – SIAD-MG.

5.2. AO ÓRGÃO GERENCIADOR DE CRÉDITO
a) Registrar e baixar contabilmente no SIAFI/MG os contratos celebrados;

b) Emitir previamente as notas de empenho dos contratos firmados, conforme o disposto no
art. 60 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o princípio da anualidade orçamentária,
conforme disponibilização das cotas pela FAPEMIG;

c) Liquidar e pagar as despesas decorrentes dos contratos firmados;

d) Emitir mensalmente o “Relatório Mensal de Conformidade Contábil – RMMC” das
operações realizadas de execução orçamentária dos recursos descentralizados;

e) Analisar e aprovar os relatórios emitidos pelo SIAFI/MG, decorrentes da execução
orçamentária e financeira.

6.6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES
6.1. DO ÓRGÃO TITULAR DO CRÉDITO
a) Garantir e responsabilizar-se pelos recursos orçamentários e financeiros necessários, bem
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como pelos reajustamentos previstos em contrato;

b) Liberar, em tempo hábil, os recursos destinados ao pagamento das ações executadas;

c) Deliberar sobre as solicitações de acréscimos que recaírem sobre os contratos firmados
no âmbito do TDCO, quando implicarem aumento dos custos financeiros necessários à sua realização;

d) Realizar os procedimentos administrativos exigidos para a descentralização do crédito,
incluindo as atividades necessárias junto aos sistemas corporativos do governo;

e) Promover a delegação de competência para ordenação da despesa;

f) O valor do crédito identificado no TDCO pela FAPEMIG deverá ser líquido das demais
obrigações contratuais assumidas para a mesma dotação orçamentária prevista para o exercício em
questão.

6.2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DE CRÉDITO
a) Executar o objeto deste instrumento, de acordo com o Plano de Trabalho, parte integrante

deste Instrumento;

b) Apresentar à FAPEMIG, em tempo hábil, os pedidos de liberação de recursos destinados
ao pagamento dos projetos, obras e serviços executados;

c) Submeter à prévia autorização da FAPEMIG a todos os acréscimos que recaírem sobre
os contratos firmados no âmbito do TDCO, quando implicarem aumento dos custos financeiros
necessários à sua realização, nos termos do inciso III do art. 4º do Decreto 46.304/2013;

d) Responsabilizar-se pelo empenho, liquidação e pagamento da despesa após a
descentralização pela FAPEMIG;

e) Informar ao Administrador de Segurança da FAPEMIG a identificação dos usuários da
unidade executora para fins de execução orçamentária do TDCO;

f) Cadastrar os contratos celebrados no SIAFI-MG e no SIAD-MG;

g) Registrar e baixar contabilmente no SIAFI-MG e no SIAD-MG os contratos celebrados;

h) No caso de execução plurianual, encaminhar à FAPEMIG, no mês de julho de cada
exercício financeiro, o valor a ser executado no Orçamento Fiscal do exercício subsequente, para inserção
na sua proposta orçamentária;

i) Prestar contas junto aos órgãos de controle interno e externo;

j) Responder quaisquer questionamentos advindos dos órgãos de fiscalização referentes ao
objeto do presente termo;

k) Manter arquivo com documentação comprobatória das despesas realizadas em virtude do
presente Termo, disponibilizando-as para consulta, a qualquer tempo, inclusive para análise técnica e
financeira;

l) Firmar contrato e aditivos com o licitante vencedor.

m) promover licitação para a realização dos projetos, obras e serviços necessários à
execução do objeto do TCDO, se for o caso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os servidores do sistema de controle interno estadual, a
qualquer tempo e lugar, poderão ter acesso a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente
com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A responsabilidade pela correta aplicação dos recursos é do
ordenador de despesas do Órgão Gerenciador do Crédito Orçamentário, nos termos do Art. 6º do Decreto
Estadual nº 46.304/2013, inclusive no caso de execução em parceria com fundação de apoio.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A FAPEMIG reserva-se ao direito de, a qualquer tempo,
monitorar a execução das metas e atividades, conforme definido no Plano de Trabalho e, após a conclusão
dos trabalhos, verificar o cumprimento das condições fixadas no TDCO.

7.7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO
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O presente instrumento poderá ser aditado com as devidas justificativas técnicas, mediante
proposta a ser apresentada no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do seu término e desde que aceitas,
mutuamente, pelos partícipes, dentro do seu prazo de vigência, considerando-se o tempo necessário para
análise e decisão, sendo vedado aditamento com vistas a alterar o objeto da descentralização.

8.8 . CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
CIENTÍFICA

O ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO obriga-se a realizar as prestações de contas
técnico-científicas parciais, a cada 12 (doze) meses, e a final, no prazo de até 60 (sessenta) dias após
encerrada a vigência do instrumento, ou após sua rescisão por qualquer motivo, devendo a prestação de
contas observar as diretrizes previstas no Manual e regulamentos da FAPEMIG, bem como na legislação
aplicável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As prestações de contas parciais serão realizadas por meio
dos relatórios de monitoramento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na prestação de contas final deverá ser encaminhado o
relatório técnico-científico em formulário eletrônico disponível na página da FAPEMIG, demonstrando o
cumprimento das atividades desenvolvidas e os resultados alcançados, além do envio de cópia das
publicações e dos produtos gerados no projeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de reprovação integral ou parcial da prestação
de contas técnico-científica, o ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO deverá efetuar a devolução
dos recursos recebidos, integral ou proporcionalmente, conforme o caso, sem prejuízo da correção
monetária devida.

9.9 . CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
FINANCEIRA

O ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO obriga-se a realizar as prestações de contas
financeiras parciais simplificadas, a cada 12 (doze) meses, e a final, no prazo de até 60 (sessenta) dias
após encerrada a vigência do instrumento, ou após sua rescisão por qualquer motivo, devendo a prestação
de contas observar as diretrizes previstas no Manual, na Cartilha de Prestação de Contas Financeira e
demais regulamentos da FAPEMIG, bem como na legislação aplicável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na hipótese de reprovação integral ou parcial da prestação
de contas financeira, o ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO deverá efetuar a devolução dos
recursos recebidos, integral ou proporcionalmente, conforme o caso, sem prejuízo da correção monetária
devida.

10.10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS EQUIPAMENTOS
Os bens móveis adquiridos com recursos do Órgão TITULAR DE CRÉDITO destinados

ao projeto ora financiado poderão ser doados aos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e
Indireta, nos termos da Portaria FAPEMIG n. 34/2019.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A doação de que trata o caput efetivar-se-á automaticamente
desde a aquisição do bem em favor do ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO, nos termos do artigo
13 da Lei Federal n. 13.243/2016 c/c incisos XV, do art. 79 do Decreto Estadual n. 47.442/2018.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de reprovação da prestação de contas final, o valor
referente ao bem por ventura doado deverá ser ressarcido ao ÓRGÃO TITULAR DE CRÉDITO.

PARÁGRAFO TERCEIRO : A doação de que trata esta Cláusula será feita mediante
encargo, que consiste na obrigatoriedade da utilização dos bens somente nas atividades correlatas com as
finalidades da FAPEMIG, relacionadas à pesquisa, ciência, tecnologia e inovação e não será permitida a
doação ou permissão, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO, a terceiros. Os bens poderão ser
alienados/vendidos em caso de obsolescência ou apresentar desgaste que o torne inadequado para o uso na
atividade de pesquisa, mediante ateste do coordenador da pesquisa sob a qual foi realizada a compra, caso
seja possível, e chancela do representante máximo do ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO,
obrigatoriamente. Deve ser obedecida a legislação do estado sobre o desfazimento/alienação de bens
inservíveis, como exemplo o Decreto 45.242/2009.

TDCO 97678368         SEI 2070.01.0004174/2024-11 / pg. 5



PARÁGRAFO QUARTO : Em caso de desvio ou inutilização dos bens, o  ÓRGÃO
GERENCIADOR DO CRÉDITO deverá ressarcir o ÓRGÃO TITULAR DO CRÉDITO, o valor
correspondente, mediante prévio procedimento administrativo para apuração de dolo ou culpa, sendo ainda
possível a reposição do bem, com características compatíveis, para o cumprimento de sua finalidade.

PARÁGRAFO QUINTO: Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO
responsabilizar-se pela adequada guarda, manutenção e utilização dos bens adquiridos com recursos deste
TDCO, assegurando o seu uso nas atividades de pesquisa objeto deste projeto, bem como comunicar ao
ÓRGÃO TITULAR DO CRÉDITO quaisquer fatos que possam interferir na posse, na propriedade ou
no valor do bem adquirido em decorrência do presente TDCO.

PARÁGRAFO SEXTO : O ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO poderá ceder,
durante e enquanto durar a execução do projeto, os bens adquiridos com recursos deste TDCO a eventuais
instituições participantes do projeto, desde que necessário e conveniente para o cumprimento do plano de
trabalho.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O ÓRGÃO TITULAR DO CRÉDITO poderá dar outra
destinação aos bens adquiridos com os recursos provenientes deste TDCO, na hipótese do ÓRGÃO
GERENCIADOR DO CRÉDITO descumprir o presente Termo, ou caso o interesse público justifique a
destinação diversa aos referidos bens.

11.1 1 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO E DA
DENÚNCIA

O presente instrumento poderá ser rescindido ou denunciado de pleno direito, mediante
notificação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por qualquer dos partícipes, por
inexecução total ou parcial de quaisquer de suas cláusulas ou condições ou por superveniência de norma
legal ou evento que o torne material ou formalmente inexequível.

12.1 2 . CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO VÍNCULO
EMPREGATÍCIO

A eventual alocação de recursos humanos, desde que prevista no Plano de Trabalho, por
quaisquer dos partícipes, para a execução do objeto do presente Termo, não implicará em alteração da
relação laborativa, empregatícia ou de qualquer natureza, com o órgão ou entidade de origem,
responsabilizando-se, cada qual, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
resultantes da execução do objeto do presente Termo.

13.13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DIVULGAÇÃO
Quando da execução das ações realizadas no âmbito deste TDCO, como palestras,

seminários e cursos, ou para divulgação de qualquer produto resultado do projeto, por meio de publicações
científicas, artigos em jornais e/ou revistas, folders, banners, cartazes, quadros, folhetos, obrigam-se os
partícipes a divulgarem, de forma conjunta, o nome e a logomarca da FAPEMIG e do ÓRGÃO
GERENCIADOR DO CRÉDITO, após a aprovação prévia destes, na forma da lei, observado o disposto
no art.37, §1º da Constituição da República, na forma da lei.

PARÁGRAFO ÚNICO: O descumprimento da obrigação prevista nesta Cláusula sujeita
os partícipes às penalidades previstas na legislação vigente.

14.1 4 . CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO,
GESTÃO, CONTROLE E TRANSPARÊNCIA

As partes envolvidas no presente Termo adotarão medidas internas para o acompanhamento
e transparência das ações desenvolvidas no âmbito da presente parceria, em consonância com as normas
legais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes deverão indicar, expressamente, um responsável,
podendo a indicação ser feita no Plano de Trabalho ou em documento apartado, o qual passará a fazer
parte integrante e indissociável do presente TDCO.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO indica como
responsável pela gestão, controle e fiscalização do presente instrumento jurídico, nos termos da Lei
Estadual nº 22.929/2018, o servidor Francisco Carlos de Oliveira Silva  - CPF ***.526.666-**;
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O ÓRGÃO TITULAR DO CRÉDITO indica como responsável pela gestão do convênio a
servidora Janaina Soares S. P. França, CPF ***.101.966-** e a fiscalização o chefe do Departamento de
Monitoramento e Avaliação de Resultados da FAPEMIG.

15.15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos em comum acordo entre os

partícipes, tendo-se em vista as normas da Lei Estadual n° 17.348/2008, do Decreto Estadual nº
46.304/2013, da Lei Federal nº Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Federal nº 10.973/2004 e da Lei
Federal 13.303 de 30 de junho de 2016.

16.16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICAÇÃO
A publicação do extrato deste Termo, assim como de seus aditamentos no Diário Oficial do

Estado é condição indispensável para sua eficácia e deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua assinatura, ficando a cargo da FAPEMIG, nos termos do parágrafo único do art.11
do Decreto Estadual n° 46.304/2013.

17.17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
Eventuais controvérsias serão dirimidas administrativamente pelas partes ou através da

Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos – CPRAC da Advocacia-Geral do Estado.

 

E, por estarem justas e avençadas, as partes assinam eletronicamente o Termo de
Descentralização de Crédito Orçamentário, para um só efeito.

 

Belo Horizonte, data da assinatura eletrônica.

 

CARLOS ALBERTO ARRUDA DE OLIVEIRA

Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais

 

NILDA DE FÁTIMA FERREIRA SOARES

Presidente da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais

 

ANEXO
Plano de Trabalho PPE-00039-24 (95073069 ​​​​​​​) ​​​​​​​

 

Referência: Processo nº 2070.01.0004174/2024-11 SEI nº 97678368

 

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto Arruda de Oliveira , Presidente, em
30/09/2024, às 18:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Nilda de Fátima Ferreira Soares , Diretor Presidente, em
01/10/2024, às 11:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 97678368 e o
código CRC D14B95D9.

Referência: Processo nº 2070.01.0004174/2024-11 SEI nº 97678368
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	40 – quarta-feira, 02 de Outubro de 2024	D iário do Executivo	 Minas Gerais 
Instituto de Estadual do 

Patrimônio Histórico e Artístico 
de Minas Gerais -  Iepha-MG

 EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL
Termo de Rescisão Amigável do Contrato nº9216939/2019. IEPHA/
MG e ABASTEK AUTOMAÇÃO LTDA. Objeto: rescisão amigável do 
CONTRATO ORIGINAL, tendo em vistao novo contrato centralizado 
do gerenciamento do abastecimento da frota de veículos proveniente 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 a ser celebrado na primeira 
quinzena de setembro, com data provável de publicação em 14/09, 
conformeOfício Circular SEPLAG/DCTR/ABASTECIMENTO nº 
4/2024. Fiscal: Maria Laura Rezende Botelho, MASP: 1.567.289-2. 
Gestor: Edwilson Martins, MASP:613.757-4. Belo Horizonte, 
30/09/2024. Signatários: João Paulo Martins e Marcos Pinheiro Pereira 
Diniz.

3 cm -01 1996546 - 1

Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais - Fapemig

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TDCO Nº 018/2022
Objeto: prorrogação dos prazos de execução e vigência do projeto PPE-
00032-22, “Modernização e homologação do laboratório de ensaios 
balísticos da PMMG” por 24 meses. Data de Assinatura: 30/09/2024. 
Signatários: Prof. Carlos Alberto Arruda de Oliveira – Presidente da 
FAPEMIG; Cel PM Carlos Frederico Otoni Garcia – Comandante 
Geral da PMMG; Ten Cel Adriano de Oliveira Kelmer - Coordenador.

2 cm -01 1996761 - 1

TERMO DE DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITO 
ORÇAMENTÁRIO – TDCO Nº 017/2024

Objeto: cooperação para execução direta no orçamento da FAPEMIG 
das despesas correspondentes à execução do projeto “Desenvolvimento 
de Tecnologias Sustentáveis para a Cafeicultura Orgânica”; Valor: R$ 
508.447,63(quinhentos e oito mil e quatrocentos e quarenta e sete reais 
e sessenta e três centavos); Dotações: 2071 19 571 022 4513 0001 3 
3 50 43 0 10 1, 2071 19 571 022 4513 0001 4 4 50 42 0 10 1;Data 
de Assinatura: 01/10/2024; Signatários: Prof. Carlos Alberto Arruda de 
Oliveira – Presidente da FAPEMIG; Nilda de Fátima Ferreira Soares – 
Presidente da EPAMIG. 

3 cm -01 1996721 - 1

Minas Gerais Participações 
S.A. - MGI

 EXTRATO DE ADITIVO
Extrato do 1° Termo Aditivo ao Termo de Parceria, celebrado entre 
MGI - Minas Gerais Participações S.A. – CNPJ: 19.296.342/0001-29 
e SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO SERVAS – SSA – SERVAS. - 
CNPJ: 17.385.840/0001-12.OBJETO: Prorrogar a vigência do Termo 
de Parceria originário por 12 (doze) meses e ampliação do objeto, 
considerando a participação da MGI em todas as campanhas e ações do 
Servas. Vigência: 12/10/2024 a 12/10/2025.

2 cm -01 1996781 - 1

LEILÃO MGI Nº 13/2024 – EXTRATO DA ATA
MGI – MINAS GERAIS PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ 
19.296.342/0001-29. Extrato da ata de 01/10/2024. Resultado da 
licitação: deserta. Inteiro teor da Ata no site www.mgipar.com.br

1 cm -01 1996592 - 1

Companhia de Desenvolvimento 
de Minas Gerais - Codemge

 ERRATA AVISO DE EDITAL
 Publicação da Errata, do Aviso de Edital, do Pregão Eletrônico, para 
Registro de Preços, CODEMGE n° 301/2024. Critério de Julgamento: 
MENOR PREÇO. Modo da Disputa: ABERTO. Processo Interno 
CODEMGE n° 0848/2024, SEI n° 5030.01.0000848/2024-69. Base 
Legal: Lei Federal n° 13.303/2016,Decreto Estadual nº 48.723/2023 
e Decreto Estadual nº 48.779/2024. Objeto: Registro de Preços para 
eventual e futura aquisição de teclados, monitores e dock stations, 
para uso presencial e/ou remoto, dos colaboradores da CODEMGE. 
Na publicação do dia 01/10/2024, onde se lê Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços CODEMGE n° 203/2024, leia-se Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços CODEMGE n° 301/2024. Data, Horário e 
Local: 14/10/2024 às 09hrs no sitewww.compras.mg.gov.br.Edital e 
Anexos disponíveis em:www.compras.mg.gov.br,www.codemge.com.
brou na sede da CODEMGE, no Edifício Gerais, 6º andar, Cidade 
Administrativa de Minas Gerais, sita à Rodovia Papa João Paulo II, nº 
4.001, Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31.630-901, de segunda 
à sexta-feira, das 9h às 12h e de 14h às 16h..

4 cm -01 1996786 - 1

 EXTRATO DE CONTRATO
Extrato do Contrato nº 11683. Patrocínio. Processo Interno n° 
1895/2024. Contratada: Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais, CNPJ 17.212.069/0001-81. Objeto: Patrocínio do evento 
“Imersão Indústria 2ª Edição/2024”, a ser realizado nos dias 01 a 03 
de outubro de 2024, em Belo Horizonte/MG. Vigência: 6 meses. Valor 
Global: R$300.000,00. Base Legal: Artigos 27, §3º, 28, §2º, 93 e 69 da 
Lei n° 13.303/2016. Data da Assinatura: 01/10/2024.

EXTRATO DE CONTRATO
Extrato do Contrato nº 11686. Pregão Eletrônico n° 54/2024. Processo 
Interno n° 799/2024. Contratada: GGB Clínica e Engenharia LTDA, 
CNPJ 06.203.880/0001-80. Objeto: Prestação de serviços de 
medicina e segurança do trabalho. Vigência: 12 meses. Valor Global: 
R$30.288,00. Base Legal: Caput, do artigo 28, da lei 13.303/2016. Data 
da Assinatura: 01/10/2024.

4 cm -01 1996807 - 1

Companhia de Gás de 
Minas Gerais - Gasmig

CONTRATO
Contrato nº 4600001203. Partes Gasmig x SAP Brasil Ltda. 
Fundamento: Inexigibilidade – GIL-0008/24. Objeto: serviços de 
suporte técnico e manutenção SAP Enterprise Support para as licenças 
SAP da Gasmig. Prazo: 60 meses. Valor: R$ 3.169.317,14. Assinatura: 
30/09/2024.

AVISO DE EDITAL
Modo de Disputa Aberto – Tipo maior desconto nº AMP-0047/24. 
Objeto: contratação de empresa para execução de serviços de 
recomposição asfáltica de vias, recomposições de calçadas e melhorias 
de pontos nos locais onde ocorreram as obras de implantação de Redes 
do Sistema de Distribuição de Gás Natural – SDGN da Gasmig. Datas 
e horários para envio das propostas, da sessão pública e de início da 
etapa de lance, por meio do sítio da Licitar Digital, (www.licitardigital.
com.br), conforme o seguinte: Recebimento das propostas a partir de 
08h00 min do dia 02/10/2024 até às 09h00 min do dia 23/10/2024. Data 
e horário da abertura da sessão pública: dia 23/10/2024 às 09h30min. 
O Edital e anexos estão disponíveis no sítio http://www.licitar.digital.
com.br O certame será realizado pela Agente de Contratação Aline 
Marla Hummel de Souza n.º Pessoal 0138.

Daniela Alves Marcondes Pedrosa
Gerente de Contratos e Licitações

6 cm -01 1996890 - 1

3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATAÇÃO
3.1 Ser aprovado no concurso público.
3.2 Ser brasileiro nato ou naturalizado e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e 
Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal.
3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino.
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo/ênfase, conforme o item 2 deste edital.
3.7 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da contratação.
3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo/ênfase.	
4 DAS VAGAS
4.1 As vagas estão distribuídas conforme o quadro a seguir:

Ênfase Ampla Concorrência PCD TOTAL
Ênfase 1: Gestão, Finanças e Controladorias 12 1 13
Ênfase 2: Infraestrutura e Segurança Cibernética 4 1 5
Ênfase 3: Engenharias 4 0 4
Ênfase 4: Sistemas, Arquitetura de Soluções e Dados 9 1 10

PCD: Pessoa com Deficiência
5 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1 Do total de vagas destinado ao cargo/ênfase e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 10% (dez por cento) serão 
providas na forma da Constituição Federal de 1988, artigo 37, inciso VIII; da Lei Estadual nº 11.867, de 28 de julho de 1995; do Decreto Estadual nº 
42.257, de 15 de janeiro de 2002; e da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015.
5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste edital resulte em número fracionado, arredondar-se-á a fração igual ou superior 
a 0,5 (cinco décimos) para o número inteiro subsequente e a fração inferior a 0,5 (cinco décimos) para o número inteiro anterior, conforme a Lei 
Estadual nº 11.867/1995, art. 1º, § 1º.
5.1.2 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem na Lei Estadual nº 11.867/1995; na Lei Federal nº 13.146/2015, art. 
2º; nas categorias discriminadas no Decreto Federal nº 3.298/1999, art. 4º, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004; na Lei 
Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), art. 1º, § 1º; e na Lei Federal nº 14.126, de 27 de dezembro de 2021, 
observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal 
nº 6.949, de 25 de agosto de 2009; na Lei Federal nº 14.768, de 22 de dezembro de 2023, na Lei Estadual nº 24.508, de 16 de outubro de 2023.
5.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá: 
a) no ato da solicitação de inscrição, declarar-se com deficiência;
b) enviar, via upload, no período de inscrição, na forma do subitem 5.2.4 deste edital, a imagem legível de laudo médico ou de laudo caracterizador de 
deficiência emitido por médico ou profissional de saúde de nível superior, que atue na área da deficiência do candidato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, 
psicólogo ou terapeuta ocupacional), com o número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional respectivo, cuja data de emissão seja, no 
máximo, nos 36 (trinta e seis) meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público.
5.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência apresentará a identificação do candidato e atestará a espécie e o grau ou o nível de sua 
deficiência, bem como suas limitações funcionais e necessidades de adaptações. Conterá, ainda, a data e o local da emissão, a assinatura e o carimbo 
legível com identificação do médico ou profissional de saúde que emitiu o laudo, com o número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional 
respectivo, com base no modelo disponível no Anexo II deste edital.
5.2.2 Em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem deficiência permanente, a validade do laudo médico ou do laudo caracterizador 
de deficiência é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão, desde que legível, e que contenham a caracterização da deficiência, 
a identificação do candidato e ateste a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, bem como suas limitações funcionais e necessidades de 
adaptações.
5.2.3 A validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência, para o caso de pessoas com Transtorno do Espectro Autista, é 
indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.
5.2.4 O candidato com deficiência deverá enviar, no período de solicitação de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/bdmg_24, imagem legível do laudo médico ou 
do laudo caracterizador de deficiência a que se refere o subitem 5.2 deste edital. A solicitação enviada após esse período será indeferida, salvo nos 
casos de força maior a serem avaliados pela comissão de avaliação.
5.2.5 O envio da imagem legível do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe 
não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do documento a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja 
decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.
5.2.5.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem submetida deverá ser 
de, no máximo, 1 MB.
5.2.5.2 O candidato manterá aos seus cuidados o original ou a cópia autenticada em cartório do laudo médico ou do laudo caracterizador de 
deficiência constante do subitem 5.2 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato enviará o referido documento por meio de carta 
registrada, para a confirmação da veracidade das informações, sob pena de indeferimento da solicitação a que se refira.
5.2.6 A imagem do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência terá validade somente para este concurso público e não será devolvida, 
assim como não serão fornecidas cópias desse documento.
5.3 O candidato com deficiência poderá requerer, observadas as condições do subitem 6.4.9 deste edital, adaptações razoáveis e tecnologias assistivas, 
no ato da solicitação de inscrição, para o dia de realização das provas e das demais fases do concurso, devendo indicar as condições de que necessita 
para a realização destas.
5.3.1 O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 5.3 deste edital poderá solicitar atendimento especializado unicamente para a 
condição estabelecida no seu laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência enviado conforme dispõe o subitem 5.2 deste edital.
5.3.1.1 Ressalvadas as disposições previstas neste edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que tange ao conteúdo de provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, à nota 
mínima exigida para os demais candidatos e a todas as demais normas de regência do concurso.
5.4 A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência será divulgada no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/bdmg_24, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
5.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na condição de 
pessoa com deficiência deverá observar os procedimentos estabelecidos na relação a que se refere o subitem 5.4 deste edital.
5.4.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da documentação pendente anexa ao recurso ou complementação 
desta.
5.5 A inobservância do disposto no subitem 5.2 deste edital acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência.
5.5.1 O candidato que não se declarar com deficiência no aplicativo de inscrição não terá direito de concorrer às vagas reservadas aos candidatos 
com deficiência. Apenas o envio do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência não é suficiente para deferimento da solicitação do 
candidato.
5.6 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
5.6.1 O candidato com a inscrição deferida para concorrer como pessoa com deficiência, se não eliminado no concurso e classificado até os quantitativos 
previstos a seguir, respeitados os empates, será convocado, antes do resultado final no concurso, para se submeter à avaliação biopsicossocial oficial 
promovida por equipe multiprofissional de responsabilidade do Cebraspe, formada por seis profissionais, que analisará a qualificação do candidato 
como pessoa com deficiência, nos termos da Lei Federal nº 13.146/2015, art. 2º, § 1º, e suas alterações; do Decreto Federal nº 3.298/1999, arts. 3º e 
4º; da Lei Federal nº 12.764/2012, art. 1º, § 1º; da Lei Federal nº 14.126/2021; e da Lei Federal nº 14.768/2023.

Ênfase PCD
Ênfase 1: Gestão, Finanças e Controladorias 25
Ênfase 2: Infraestrutura e Segurança Cibernética 10
Ênfase 3: Engenharias 10
Ênfase 4: Sistemas, Arquitetura de Soluções e Dados 20

5.6.1.1 A avaliação biopsicossocial visa verificar a existência da deficiência que o candidato declara no momento da inscrição no concurso e 
considerará: 
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação.
5.6.2 Os candidatos comparecerão à avaliação biopsicossocial com uma hora de antecedência, munidos de documento de identidade original e de 
laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência original, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 (trinta e seis) meses anteriores ao último 
dia de inscrição neste concurso público, que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da CID-10, com base no modelo constante do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a 
deficiência. Serão oferecidos aos candidatos as adaptações razoáveis de acessibilidade solicitadas no ato da solicitação de inscrição.
5.6.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência original será apresentado acompanhado de sua cópia simples (cuja conformidade com 
o original será conferida no momento da apresentação). O candidato poderá, também, apresentar a cópia autenticada em cartório desse documento.
5.6.2.2 A cópia simples ou a cópia autenticada do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência será retida pela equipe do Cebraspe. Caso 
seja apresentado somente o laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência original, este será retido pelo Cebraspe por ocasião da realização 
da avaliação biopsicossocial para fins de arquivamento.
5.6.2.3 A ausência do CID-10 não será motivo de não consideração do candidato como pessoa com deficiência, desde que sua indicação não seja 
imprescindível para a constatação da deficiência.
5.6.3 Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o candidato cuja deficiência se na Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista), art. 1º, § 1º, 
deverá apresentar, ainda, relatório especializado, emitido por médico, explicitando as seguintes características, associando-as a dados temporais (com 
início e duração de alterações e(ou) prejuízos):
a) capacidade de comunicação e interação social;
b) reciprocidade social;
c) qualidade das relações interpessoais; e
d) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, comportamentos repetitivos ou interesses específicos, restritos e fixos.
5.6.4 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato apresentará, além do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência, exame 
audiométrico – audiometria (original ou cópia autenticada em cartório), realizado nos 36 (trinta e seis meses) meses anteriores ao último dia de 
inscrição neste concurso público. Caso o candidato utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria sem 
AASI.
5.6.5 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência conterá informações expressas sobre a acuidade 
visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.
5.6.6 Quando se tratar de deficiência física, laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência deverá conter uma descrição detalhada dos 
impedimentos físicos, que descreva as alterações anatômicas e(ou) funcionais e especifique as limitações funcionais para a vida diária e a necessidade 
do uso de apoios, como por exemplo, uso de próteses e(ou) órteses.
5.6.7 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:
a) não apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência (original ou cópia autenticada em cartório);
b) apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência em período superior a 36 (trinta e seis) meses anteriores ao último dia de inscrição 
neste concurso público, exceto no caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra na Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista), art. 1º, 
§ 1º, ou de candidatos com outros impedimentos irreversíveis que caracterizem deficiência permanente;
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.6.4 a 5.6.6 deste edital;
d) deixar de apresentar o relatório especializado de que trata o subitem 5.6.3 deste edital, se for o caso;
e) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial;
f) não comparecer à avaliação biopsicossocial;
g) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos da avaliação;
h) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 14.10 deste edital.
5.6.8 O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição, se declarar com deficiência e, na avaliação biopsicossocial, for considerado pessoa 
com deficiência, e não for eliminado do concurso, será publicado em lista à parte e figurará também na lista de classificação geral por cargo/ênfase.
5.6.8.1 O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação biopsicossocial, caso tenha nota suficiente no concurso, figurará na lista 
de classificação geral por cargo/ênfase.
5.6.9 As vagas definidas no subitem 5.1 deste edital que não forem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas 
pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação por cargo/ênfase.
6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
6.1 TAXA: R$ 114,00 (cento e quatorze reais).
6.2 Será admitida a solicitação de inscrição somente via internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/bdmg_24, no período 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital.

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO 

DE RESERVA NO CARGO DE ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO
EDITAL Nº 1 – BDMG, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024

O Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG, por meio do seu Presidente, tendo em vista o disposto no Decreto Estadual nº 42.899, 
de 17 de setembro de 2002 (Regulamento Geral de Concurso Público) e na Resolução BDMG nº 112-AE, de 30 de outubro de 2023 (Plano de 
Classificação de Cargos e Salários e Carreira), torna pública a realização de concurso público para o provimento de vagas e a formação de cadastro 
de reserva para o cargo de Analista de Desenvolvimento, mediante as condições estabelecidas neste edital.
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será regido por este edital, pelo Regulamento Geral de Concurso Público e pela legislação pertinente e executado pelo Centro 
Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe).
1.1.1 O Cebraspe é o detentor exclusivo do Método Cespe de realização de avaliações, certificações e seleções. Esse método está em constante 
evolução, sendo desenvolvido e aperfeiçoado a partir de pesquisas acadêmicas, algoritmos, processos estatísticos e de outras técnicas sofisticadas 
com o intuito de entregar resultados confiáveis, obtidos com inovação e alta qualidade técnica.
1.2 A seleção para o cargo/ênfase de que trata este edital compreenderá as seguintes fases, de responsabilidade do Cebraspe:
a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório;
b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório.
1.3 As provas objetivas e a prova discursiva, para todos os candidatos, bem como a avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararem 
pessoas com deficiência, serão realizadas em Belo Horizonte/MG.
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas localidades de realização das provas, estas poderão ser realizadas em outras 
localidades.
1.4 Os candidatos contratados estarão subordinados à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), à Legislação Complementar e aos regulamentos em 
vigor no BDMG na data da admissão do candidato.
1.5 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
1.5.1 Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este edital, por meio do endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
bdmg_24, em link específico, no período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital.
1.5.1.1 A impugnação é o ato ou efeito de impugnar, ou seja, de contestar, de contrariar ou de opor-se, fundamentadamente, ao disposto neste 
edital.
1.5.2 O impugnante deverá, necessariamente, indicar o item/subitem que será objeto de sua impugnação.
1.5.3 Para requerer a impugnação, o impugnante deverá efetuar cadastro no endereço eletrônico do Cebraspe, caso não seja cadastrado.
1.5.4 Da decisão sobre a impugnação, não caberá recurso administrativo.
1.5.5 As respostas às impugnações serão disponibilizadas em um único arquivo no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
bdmg_24, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
2 DO CARGO/ÊNFASE
2.1 ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO 
ATRIBUIÇÕES: atividades de análises, pesquisas e emissões de pareceres, com aplicação de conhecimentos técnicos e científicos; de elaboração 
de políticas e metodologias; de mapeamento e melhoria de processos, dentre outras tarefas que, por sua natureza, enquadrem-se em sua área de 
competência.
VENCIMENTO BÁSICO: R$ 9.571,25 (valor sujeito a atualização, observada a condição do subitem 2.2 deste edital).
JORNADA DE TRABALHO: 30 (trinta) horas semanais, para todas as ênfases.
ÊNFASE 1 – GESTÃO, FINANÇAS E CONTROLADORIAS
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em nível superior em qualquer área de formação, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).
ÊNFASE 2 – INFRAESTRUTURA E SEGURANÇA CIBERNÉTICA
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em nível superior em qualquer área de formação, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.
ÊNFASE 3 – ENGENHARIAS
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em nível superior em Engenharia, fornecido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no respectivo Conselho Profissional.
ÊNFASE 4 – SISTEMAS, ARQUITETURA DE SOLUÇÕES E DADOS
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em nível superior em qualquer área de formação, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.
2.2 Acrescentam-se ao vencimento básico, os seguintes benefícios vigentes em setembro/2024, passíveis de reajuste ou alterações, conforme 
Convenção Coletiva de Trabalho a que o Banco está sujeito:
a) participação nos lucros e resultados (PLR), conforme convenção vigente;
b) possibilidade de programa de participação nos resultados (PPR) sujeito à aprovação anual, conforme normativos BDMG vigentes;
c) vínculo com o sindicato dos bancários com reajuste anual; 
d) Plano de Cargos e Salários e Carreira; 
e) ticket refeição/alimentação no valor atual de R$ 1.984,90 e 13º auxílio-alimentação no valor atual de R$ 874,78;
f) auxílio-filhos com deficiência no valor mensal de R$ 659,67 por filho;
g) auxilio-creche/babá (teto de R$ 659,67 para filhos com idade até 5 anos e 11 meses); 
h) auxilio-creche/babá (teto de R$ 659,6742 para filhos com idade até 5 anos e 11 meses); 
i) abono assiduidade (ausência injustificada de 1 (um) dia útil por ano para empregados que não tiveram faltas descontadas no ano anterior);
j) plano de previdência privada, estabelecido pelas normas vigentes à época da contratação;
k) benefício de assistência à saúde, estabelecido pelas normas vigentes à época da contratação, durante a vigência do contrato de trabalho.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202410020051370140.
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